
TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 014/2020-PGJ/RN

ACORDO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  QUE  ENTRE

SI  CELEBRAM  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE,  POR

INTERMÉDIO  DA  PROCURADORIA-GERAL  DE

JUSTIÇA  E  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO

DO  PIAUÍ,  COM  A  FINALIDADE  DE

DISPONIBILIZAR  A  FERRAMENTA  SOFTWARE

CONFÚCIO NA FORMA AJUSTADA.

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE-MPRN, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, com sede

na Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, nº 97, Candelária, Natal/RN, CEP 59.065-

555,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  08.539.710/0001-04,  neste  ato  representado  pelo

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DR. EUDO RODRIGUES LEITE, inscrito no CPF/MF

sob o nº  791.174.064-04, residente  e  domiciliado  em Natal/RN,  doravante  denominado

CEDENTE e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ-MPPI, com sede na Rua

Álvaro Mendes, nº 2294, Centro, Teresina/PI, CEP 64.000-060, inscrito no CNPJ/MF sob o

nº  05.805.924/0001-89,  neste  ato  representado  pela  PROCURADORA-GERAL  DE

JUSTIÇA DR.ª CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, inscrita no CPF/MF sob o nº

439.316.503-91,  residente  e  domiciliada  em  Teresina/PI,  doravante  denominado

CESSIONÁRIO,  e  considerando  o  que  consta  nos  autos  do  PGEA  nº

20.23.0623.0000035/2020-91  (E-MP)  e  PGA  nº  19.21.0330.0003992/2020-75  (SEI),

celebram, por força do presente instrumento e em conformidade com o disposto na Lei nº

8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  no  que  couber,  dos  preceitos  de  Direito  Publico  e,

supletivamente, os princípios da Teoria Geral do Contratos, nos termos a seguir:

CONSIDERANDO  que  o  Ministér io  Público  do  Rio  Grande  do  Norte

desenvolveu  ferramenta  que  verif ica  a  compatibi l idade  dos  portais  de

transparência  de  municípios  e  estados  com  a  legislação  pert inente,  bem

como  a  conformidade  dos  gastos  públicos,  podendo  oferecer  informações  à

sociedade  e  aos  membros  do  MPPI,  além  de  estabelecer  um  ranking  de

pontuações  com  base  nos  dados  sobre  repasses  federais  e  sobre  a

população  (quant idade  de  habitantes  por  Município),  estes  oriundos  do

Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estatíst icas (IBGE);
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RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, mediante as cláusulas e

condições a seguir estipuladas.

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a Cessão do

Software  Confúcio ,  cr iado  pelo  MPRN ,  para  verif icação  de  compatibi l idade

dos  portais  da  transparência  dos  Municípios  e  Estados  com  a  legislação

pert inente,  bem  como  a  conformidade  dos  gastos  públicos,  oferecendo

informações à sociedade e aos membros.

Parágrafo  Primeiro .  É  vedada  a  transmissão  parcial  ou  total  da  ferramenta

Confúcio  a  outra  pessoa  física  ou  jurídica  sem  a  anuência  do  CEDENTE,

observadas  as  disposições  de  propriedade  intelectual,  os  aspectos

relacionados  à  segurança  da  informação  e  demais  disposit ivos  que  visem

evitar o uso e a apropriação indevida do sistema por empresa contratada.

Parágrafo  Segundo .  O  CEDENTE  possui  todos  os  direitos  de  propriedade

intelectual  dos softwares desenvolvidos por sua equipe de trabalho,  incluindo

o  sistema  e  quaisquer  cópias  de  softwares,  os  quais  são  de  t i tular idade  e

incorporam a propriedade intelectual do MPRN.

2  –  CLÁUSULA SEGUNDA –  DAS  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES

DO MPRN:

2.1 – Disponibi l izar  ao CESSIONÁRIO,  a ferramenta Confúcio  em sua versão

atualizada;

2.2  –  Ceder  ao  CESSIONÁRIO  os  códigos-fonte  do  programa,  inclusive  os

referentes  ao  fornecimento  de  todos  os  dados,  documentos  e  elementos  de

informações  pert inentes  à  tecnologia  de  concepção,  manutenção  e

atualizações;

2.3  –  Fornecer  suporte  técnico  para  implantação  do  sistema,  conforme

possibi l idade  da  equipe  do  MPRN,  indicando  um  técnico  responsável  por

auxil iar  a  equipe  do  MPPI  na  conf iguração  do  ambiente  no  Datacenter  do

MPPI;
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2.4 – Comunicar ao CESSIONÁRIO qualquer alteração no programa;

2.5  –  Informar  ao  CESSIONÁRIO  as  falhas  detectadas  no  sistema  e  ceder-

lhes as correções quando realizadas.

3  –  CLÁUSULA TERCEIRA –  DAS  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES

DO MPPI:

3.1  –  Zelar  pelo  uso adequado  do programa,  comprometendo-se a  ut i l izar  os

dados que lhe forem disponibi l izados somente nas at ividades que, em virtude

de lei,  lhe  competem exercer,  não podendo  transferi- los  a  terceiros,  nem em

partes,  nem  no  todo,  a  tí tulo  oneroso  ou  gratuito,  sob  pena  de  ext inção

imediata da cooperação;

3.2  –  Apurar  o  fato,  no  caso  de  uso  indevido  da  ferramenta,  com  vistas  a

eventual responsabil ização;

3.3 – Manter o nome “Confúcio”,  podendo em seguida conter a indicação do

órgão;

3.4 – Apresentar sugestões/crí t icas para aprimoramento dos sistemas;

3.5  –  Aperfeiçoar  recursos e  implementar  novas  funcionalidades  do Sistema,

após comunicar o CEDENTE;

3.6  –  Indicar  equipe  Técnica  responsável  pela  implementação  da  ferramenta

no âmbito do MPPI;

3.7  –  Implementar  as  conf igurações  de  acesso  à  ferramenta  Confúcio  aos

membros e servidores do MPPI.

4 – CLÁUSULA QUARTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

4.1 –  Não haverá  repasse de recursos f inanceiros  entre os  cooperantes  para

a  execução  deste  Acordo.  Os  serviços  decorrentes  do  presente  instrumento

Acordo de Cooperação Técnica nº 14/2020 – MPRN – MPPI
PGEA nº 20.23.0623.0000035/2020-91 (E-MP) e PGA nº 19.21.0330.0003992/2020-75 (SEI-MPPI)

Número do Procedimento: 202306230000035202091
Documento nº 620431 assinado eletronicamente por EUDO RODRIGUES LEITE
na função de PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA em 09/09/2020 11:31:27
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 039b4620431. Pág.3Acordo de Cooperação Técnica Acordo de Cooperação Técnica 14/2020 MPPI e MPRN (0037031)         SEI 19.21.0330.0003992/2020-75 / pg. 3

https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/039b4620431/202306230000035202091
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/039b4620431/202306230000035202091
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/039b4620431/202306230000035202091


serão  prestados  em  regime  de  cooperação  mútua,  razão  pela  qual  não  se

consigna dotação orçamentária específ ica.

5 – CLÁUSULA QUINTA – DAS GARANTIAS:

5.1  –  O  CEDENTE  não  dará  nenhuma  garant ia  sobre  os  softwares ,  uma  vez

que  o  Ministér io  Público  do  Estado  do  Piauí  receberá  os  códigos  fontes,

podendo  corr igir  possíveis  falhas  e  adequar  necessidades  em  comunicação

com a equipe de trabalho do MPRN.

5.2 – O CEDENTE não se responsabil iza  pelo  uso indevido  dos softwares  ou

por  quaisquer  danos  que  os  mesmos  possam  causar  em  qualquer  t ipo  de

equipamentos ou a terceiros.

5.3  –  O  CEDENTE  e  os  desenvolvedores  de  sua  equipe  estão  l ivres  de

quaisquer  responsabil idades,  perdas,  ações,  danos  ou  reclamações

(incluindo  despesas,  custo  e  honorários  de  advogados)  relacionados  ao  uso

do software.

6 – CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO:

6.1  As  at ividades  decorrentes  do  presente  Acordo  serão  executadas

f ielmente  pelos  partícipes,  de acordo com suas cláusulas,  respondendo  cada

um pelas consequências de sua inexecução total  ou parcial.

6.2  –  Cada  part ícipe  indicará  um  gestor  e  seu  respect ivo  subst ituto  (pessoa

física) para acompanhar a execução deste acordo.

6.3  –  Aos  gestores  do  Acordo  de  Cooperação  Técnica  do  MPPI  e  do  MPRN

competirá  dir imir  as  dúvidas  que surgirem na  execução  do instrumento  e  dar

ciência  às  respect ivas  Administrações  Superiores  acerca  de  todos  os

acontecimentos e andamentos.

Parágrafo  único.  Os  gestores  do  Acordo  de  Cooperação  Técnica  anotarão,

em registro próprio,  todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto,

tomando  as  providências  necessárias  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos

observados.
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7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

7.1  –  O  prazo  de  vigência  do  presente  termo  será  de  60  (sessenta)  meses,

contados  da  data  de  sua  assinatura,  sendo  permit ida,  com  a  anuência  dos

partícipes,  a  sua  alteração  ou  ext inção,  manifestando-se  o  interessado  em

até 30 (tr inta)  dias  antes do término da vigência,  podendo,  ainda,  ser  ext into

a  qualquer  tempo  mediante  comunicação  escrita,  pelo  não  cumprimento  de

qualquer  de  suas  cláusulas,  ou pela  falta  de interesse das partes  em mantê-

lo ou por força de lei  que o torne material  ou formalmente imprat icável.

8 – CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICIDADE:

8.1  –  O  Ministér io  Público  do  Estado  do  Piauí-MPPI  fará  a  publicação  deste

instrumento  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Ministér io  Público  -DOEMP,

inst ituído  pela  Lei  nº  10.399,  de  29  de  Dezembro  de  2015,  até  o  quinto  dia

út i l  do mês seguinte ao de sua assinatura.

8.2  –  O  Ministér io  Público  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte-MPRN

providenciará,  a sua conta,  a publicação resumida deste Acordo na imprensa

of icial  (Diário  Oficial  do  Estado)  nos  termos  do  parágrafo  único,  do  art.  61,

da Lei nº 8.666/93.

9 – CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS:

9.1  –  Os  casos  omissos  no  presente  ajuste  serão  resolvidos  de  comum

acordo  entre  os  partícipes,  podendo  ser  f irmados,  se  necessário,  termos

adit ivos, que farão parte integrante deste instrumento.

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

10.1 – Aplicam-se à execução deste Acordo os termos da Lei  nº 8.666/93,  no

que  couber,  os  preceitos  de  Direito  Público  e,  suplet ivamente,  os  princípios

da Teoria Geral dos Contratos.
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11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:

11.1  –  Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  Natal/RN  para  dir imir  questões

decorrentes  da  execução  do  presente  Acordo  de  Cooperação  Técnica,  não

resolvidas administrat ivamente.

E, por estarem de pleno acordo e ajustados, as partes assinam, por intermédio de

seus representantes, este instrumento em 2 (duas) vias de igual  forma e teor,  para que

produzam  os  seus  regulares  efeitos,  fazendo-se  tudo  na  presença  das  testemunhas

infraindicadas.

Natal, 09 de setembro de 2020.

MPRN:

EUDO RODRIGUES LEITE
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

MPPI:

CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do `Piauí

Testemunhas:

________________________________________
Nome:
CPF:

________________________________________
Nome:
CPF:

Acordo de Cooperação Técnica nº 14/2020 – MPRN – MPPI
PGEA nº 20.23.0623.0000035/2020-91 (E-MP) e PGA nº 19.21.0330.0003992/2020-75 (SEI-MPPI)

Número do Procedimento: 202306230000035202091
Documento nº 620431 assinado eletronicamente por EUDO RODRIGUES LEITE
na função de PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA em 09/09/2020 11:31:27
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 039b4620431. Pág.6Acordo de Cooperação Técnica Acordo de Cooperação Técnica 14/2020 MPPI e MPRN (0037031)         SEI 19.21.0330.0003992/2020-75 / pg. 6

https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/039b4620431/202306230000035202091
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/039b4620431/202306230000035202091
https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao/039b4620431/202306230000035202091


ANEXO  ÚNICO  AO  ACORDO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  QUE  ENTRE  SI

CELEBRAM  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO

NORTE,  POR  INTERMÉDIO  DA  PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA  E  O

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ,  COM  A  FINALIDADE  DE

DISPONIBILIZAR  A  FERRAMENTA  SOFTWARE  CONFÚCIO  NA  FORMA

AJUSTADA.
 

PLANO DE TRABALHO SIMPLIFICADO

Ref. Acordo de Cooperação Técnica n° 014/2020.

Referência Procedimento de Gestão Administrativa: 
PGEA nº 20.23.0623.0000035/2020-91 (E-MP) e PGA nº 19.21.0330.0003992/2020-75 
(SEI).

Fundamento Legal: Art. 116, §1º, Lei n°8.666/93.

1 – DADOS CADASTRAIS

ÓRGÃO/ENTIDADE COOPERADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ-MPPI

CNPJ: 05.805.924/0001-89.

Endereço: Rua Álvaro Mendes, n° 2.294, bairro Centro, Teresina, Piauí, CEP 64.000-060

Telefone: (86) 3194-8700

E-mail: pgj@mppi.mp.br

Nome do responsável: Carmelina Maria Mendes de Moura

Cargo/Função: Procuradora-Geral de Justiça

ÓRGÃO/ENTIDADE  COOPERANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO
GRANDE DO NORTE-MPRN

CNPJ: 08.539.710/0001-04

Endereço:  Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, nº 97, Candelária,  Natal/RN, CEP
59.065-555

Telefone: (84) 999722709
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E-mail: pgj@mprn.mp.br

Nome do responsável: Eudo Rodrigues Leite

Cargo/Função: Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO
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3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO – METAS, ETAPAS E ESPECIFICAÇÕES

ETAPA PRAZO META RESPONSÁVEL

Assinatura do Acordo
de Cooperação entre

os entes.
Setembro de

2020

Estabelecer cooperação
mútua entre o Ministério

Público do Estado do Piauí –
MPPI e Ministério Público do

Estado do Rio Grande do
Norte

MPPI e MPRN

Publicação do extrato
do instrumento de

cooperação e
indicação de

representantes

Setembro de
2020

Dar publicidade a 
parceria firmada

Possibilitar o fiel
acompanhamento do
instrumento celebrado

MPPI e MPRN

Reunião online entre
os partícipes para

implantação da
Ferramenta

Agosto de 2020
Disponibilizar a ferramenta no

âmbito do MPPI
MPPI e MPRN

Implementação das
configurações de

acesso aos portais de
transparência do
Estado do Piauí

Agosto de 2020
Possibilitar o efetivo acesso a

ferramenta Confúcio
MPPI e MPRN

Apresentação de
resultados da

parceria

A cada 6 (seis)
meses contando

da data de
publicação do

instrumento, se
houver

necessidade

Possibilitar o fiel
acompanhamento do
instrumento celebrado

MPPI e MPRN

Reuniões de ajustes
e acompanhamento

das atividades e
interesses

decorrentes do
Acordo de

Cooperação Técnica

Quando houver
necessidade,

durante a duração
do instrumento

Possibilitar o fiel
acompanhamento do
instrumento celebrado

MPPI e MPRN
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APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

Partícipes:

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte

Ministério Público do Estado do Piauí

Aprova-se Plano de Trabalho referente ao Acordo de Cooperação Técnica n°014/2020 e
autoriza-se a assinatura do instrumento.

Natal, 08 de setembro de 2020.

EUDO RODRIGUES LEITE
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Piauí
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3. PERÍCIAS E PARECERES TÉCNICOS 
[]

3.1. EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA14298 

4. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

4.1. DESPACHO PGJ14318 

CONSIDERANDO que o prazo da Notícia de Fato nº 96/2019 exauriu-se sem que se tenha obtido informações imrescindíveis para o seu
deslinde;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º,§ 4º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007 do CNMP, o Procedimento Preparatório é o
instrumento hábil para apurar elementos para identificação dos investigados ou do objeto, antes da instauração do Inquétiro Civil;
DETERMINO:
01 - A instauração do presente Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público para investigar suposto uso irregular de veículo da Secretaria
de Saúde do Estado do Piauí por parte do servidor Marcus Vinicius Paes, lotado em São Raimundo Nonato,o qual estaria na cidade de Teresina
com familiares, por volta do dia 07 de julho de 2019;
informações:
02- A requisição ao Secretário de Saúde do Estado do Piauí das seguintes
02.1- Se tem conhecimento dos fatos acima elencados;

02.2- Qual o vínculo do investigado com a Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, funções desempenhadas, lotação e informações adicionais;
02.3- Que seja remetido eventual controle feito pela Administração sobre a utilização do veículo Fiat Strada, placa OUD-2720 no mês de julho de
2019 (identificação do

motorista; marcação de hodômetro na entrada e saída do veículo; data e horário dos episódios);
03- Oficie-se ao CACOP solicitando informações do veículo Fiat Strada, placa OUD-2720, através do sistema BID;
- A publicação desta Portaria em Diário Oficial e comunicação ao Centro de Apoio de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público;
- A autuação e registro em livro próprio;
Após realização das diligências supra, tornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.
São Raimundo Nonato/PI, 13 de novembro de 2020.
Gabriela de Santana Almeida
Promotora de Justiça

REFERÊNCIA: Acordo de Cooperação Técnica nº14/2020.
PARTES:
Ministério Público do Estado do Piauí- Procuradoria Geral de Justiça/ CNPJ nº05.805.924/00001-89;
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte-MPRN/ CNPJ nº08.539.710/0001-04;
REPRESENTANTES:
Carmelina Maria Mendes de Moura/EudoRodrigues Leite.
OBJETO:Cessão doSoftware Confúcio, criado pelo MPRN, para verificação de compatibilidadedos portais da transparência dos Municípios e
Estados com a legislaçãopertinente, bem como a conformidade dos gastos públicos, oferecendo
informações à sociedade e aos membros.
VIGÊNCIA:60 (sessenta) meses a partir da data de assinatura.
FUNDAMENTO LEGAL:Lei nº8.666/93 e suas alterações posteriores.
DATA DA ASSINATURA:09 de setembrode 2020.
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:19.21.0330.0003992/2020-75(SEI).

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DESPACHO PGJ - 0036940
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa nº. 19.21.0013.0004808/2020-64. Pregão Eletrônico n°. 40/2018. Contrato nº. 21/2019.
Contratação de empresa especializada para a administração, implantação e operação de sistema informatizado destinado ao
gerenciamento do abastecimento da frota veicular do MP/PI, incluindo o fornecimento, gerenciamento e controle da aquisição de
combustíveis (gasolina, diesel e álcool), lubrificantes, peças, acessórios e outros itens, serviços de manutenção corretiva, e
abastecimento do gerador e roçadeira. Representação administrativa intempestiva. Recebimento do feito à guisa de direito
constitucional de Petição. Improcedência do pedido formulado.
Considerando o procedimento de gestão administrativa nº. 19.21.0013.0004808/2020-64, originado do P.G.A. nº 19.21.0378.0001882/2019-68
(autos físicos), instauradoa partir de petição formuladapelaempresaLINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI, CNPJ nº.
12.039.966/0001-1, acerca de possíveis irregularidadesno bojo do Pregão Eletrônico nº.40/2018, cujo objeto foi"o registro de preços, pelo prazo
de 12 (doze) meses, para a eventual contratação de empresa especializada para a administração, implantação e operação de sistema
informatizado destinado ao gerenciamento do abastecimento da frota veicular do MP/PI, incluindo o fornecimento, gerenciamento e controle da
aquisição de combustíveis (gasolina, diesel e álcool), lubrificantes, peças, acessórios e outros itens, serviços de manutenção corretiva, e
abastecimento do gerador e roçadeira (Anexo I)", e na execução do contrato dele decorrente (SEI nº 0019559; 0019561; 0019562; 0019564,
págs. 01-22).
Considerando que, em razão da suprarreferida petição administrativa, o Ministério Público do Estado do Piauí procedeu à notificação dos
servidores responsáveis pela prática dos atos administrativos impugnados (SEI nº 0019564, págs. 25-98). Em seguida, cientificou a empresa
BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA., CNPJ: 28.008.410/0001-06, ora contratada, acerca das imputações que contra ela
correm (informação) com a abertura de prazo para o oferecimento de defesa (possibilidade de reação), dando fiel observância ao contraditório e
ampla defesa, consoante o art. 5º, LV da Constituição Federal (fl. 418).
Considerando que, após a apresentação da defesa prévia administrativa (SEI nº 0019566; 0019569, págs. 01-31), a empresa peticionante
protocolizou documento com novas informações relativas ao processo em andamento (SEI nº 0019569, págs. 32-73), exsurgindo o dever de a
Administração ofertar, mais uma vez, o contraditório e a ampla defesa à empresa BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA.
Considerando que a BAMEX CONSULTORIA apresentou peça administrativa complementar a sua defesa (SEI nº 0028434).
Considerando o Parecer Jurídico n°. 233/2020 e seus anexos (SEI nº 0036896; 0036897; 0036898; 0036899; 0036903; 0036907; 0036908;
0036911), da Subprocuradoria de Justiça Administrativa, com manifestação pelo desprovimento da petição oferecida, uma vez que, como
demonstrado nos autos, não houve qualquer irregularidade na condução do Pregão Eletrônico nº. 40/2018 do Ministério Público do Estado do
Piauí ou, até o presente momento, no contrato dele decorrente, capazes de gerar qualquer nulidade.
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